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O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Havendo número legal, declaro

abertos os trabalhos desta reunião da Comissão Especial designada pela

Presidência da Casa para oferecer parecer à Proposta de Emenda Constitucional nº

358-A, que trata da reforma do Judiciário, com as alterações feitas no Senado

Federal.

Tendo em vista a distribuição antecipada das cópias das atas das reuniões

dos dias 9 de fevereiro e 8, 29 e 30 de março a todos os membros, indago da

necessidade de sua leitura. (Pausa. )

 Dispensada a leitura das atas, em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-las, em votação. (Pausa.)

Os Srs. Deputados que as aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

 As atas estão aprovadas.

Ordem do Dia.

Audiência pública.

São convidados os Srs. Antonio Fernando de Souza, Procurador-Geral da

República, e Dr. Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, Presidente da Associação

Nacional dos Procuradores da República.

Antes de dar início aos nossos trabalhos, esclareço que cada convidado

disporá de 20 minutos para sua exposição, prorrogáveis pelo mesmo período. Após

a apresentação, será concedida a palavra aos Srs. Deputados inscritos para, no

prazo de 3 minutos, interpelarem os expositores, dispondo os convidados de igual

tempo para resposta. Serão permitidas a réplica e a tréplica pelo prazo de 3 minutos,

na forma regimental.

Com a palavra ao Dr. Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, Presidente da

Associação Nacional dos Procuradores da República.

O SR. NICOLAO DINO CASTRO E COSTA NETO - Sr. Presidente, Deputado

Átila Lins; eminente Relator da PEC nº 358, Deputado Paes Landim, Sr.

Procurador-Geral da República, Dr. Antonio Fernando de Souza, Sras. e Srs.

Deputados, a chamada reforma do Judiciário é um longo capítulo da história do

constitucionalismo brasileiro.
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Essa PEC tramitou no Congresso Nacional por 12 anos até que, finalmente,

em dezembro de 2004, foi aprovada em parte e transformada na Emenda

Constitucional nº 45. As alterações do Senado Federal implicaram o seu retorno à

Câmara dos Deputados, agora na condição de Casa revisora da proposta, hoje

relatada pelo eminente Deputado Paes Landim.

Não obstante a Emenda nº 45 haver apresentado pontos importantes de

aprimoramento para o funcionamento do sistema de justiça no Brasil, a exemplo da

adoção dos Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público, a PEC nº 358

contém pontos extremamente preocupantes que estão sendo alvo de atenção do

eminente Relator, Deputado Paes Landim, e serão discutidos com bastante

profundidade pelos membros desta Comissão.

Indo direto ao assunto, gostaria de destacar os aspectos que mais preocupam

a Associação Nacional dos Procuradores da República, tendo em vista que, em

muitos pontos não há aprimoramento, mas haverá significativa nota de retrocesso.

Refiro-me, especificamente, em primeiro lugar, à reintrodução na Constituição

do foro privilegiado, por prerrogativa de função, para ex-titulares de cargos ou

funções públicas. Trata-se do art. 97-A, alterado pela PEC nº 358, que estende esse

foro especial para ex-titulares de cargos públicos, inclusive nos casos de ações de

improbidade administrativa. Para o Ministério Público como um todo, isso é um

verdadeiro desastre — permitam-me a franqueza da expressão —, porque implica

enxergar uma Constituição republicana com o olhar aristocrático, transformar

privilégios relativos a cargos ou funções públicas em privilégios eminentemente

pessoais. Aqueles que não mais exercem cargos de relevância na Administração

Pública preservarão, nos termos da disposição aprovada no Senado, o privilégio de

responder perante os Tribunais Superiores, o Supremo Tribunal Federal, os

Tribunais Regionais e os Tribunais de Justiça dos Estados.

Qual o gravame específico nessa questão? A extensão desse foro

privilegiado, já recusado pelo Supremo Tribunal Federal, que cancelou a Súmula nº

394 e disse expressamente, com base no princípio da igualdade, que o privilégio diz

respeito ao cargo, não à pessoa. O gravame específico a que me refiro é a extensão

desse foro especial para os Prefeitos Municipais.
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Temos, no Brasil — e acredito V.Exas. têm mais informação do que eu sobre

isso —, 5.564 Municípios, portanto 5.564 Prefeitos Municipais, e, a cada 4 anos,

5.564 ex-Prefeitos Municipais, que, fiscalizados, poderão responder por eventuais

disfunções ou desvios funcionais perante 27 Tribunais Estaduais e, nos casos

relativos a ofensa a bens, serviços e interesses federais, perante 5 Tribunais

Regionais Federais.

Ora, não haverá como a máquina do Judiciário, como o sistema de Justiça

como um todo, Poder Judiciário e Ministério Público, fiscalizar, processar e julgar, a

cada 4 anos, 5.564 Prefeitos, que se somarão aos ex-Prefeitos. Os processos

judiciais demoram, e teremos, a cada 4 anos, em progressão geométrica, mais

Prefeitos e ex-Prefeitos, entulhando os Tribunais e inviabilizando o seu

funcionamento no que se refere à fiscalização da regularidade de aplicação de

recursos por parte das Prefeituras.

Esse é um ponto que nos preocupa, e a ANPR propugna, nesta oportunidade,

que a Comissão Especial examine, com a costumeira atenção, esse aspecto e

aprove a emenda supressiva que visa eliminar do texto a disposição do art. 97-A e a

que o antecede e que estende esse tratamento especial aos ex-Prefeitos Municipais.

Outro aspecto que nos chama a atenção, Sr. Presidente, diz respeito ao foro

especial para julgamento de ações civis públicas e ações populares. O Senado criou

um mecanismo de julgamento em instância originária no Supremo Tribunal Federal e

no Superior Tribunal de Justiça de ações civis públicas propostas contra atos

praticados pelo Presidente da República, Ministros de Estado, Comandantes do

Exército, Marinha e Aeronáutica — o STJ também é sede dos atos sujeitos a

julgamento em competência originária daquela Corte.

Qual é o gravame que isso representa? No que se refere especificamente à

ação popular, trata-se de importante instrumento de representação popular, de

exercício da cidadania. É uma das garantias fundamentais à instrumentalização do

poder do cidadão para fiscalizar os atos praticados por gestores públicos. Isso vai

inviabilizar a ação do cidadão em cada Município deste País, porque ele terá de

contratar um advogado em Brasília para propor uma ação popular no STJ ou no

Supremo. Da mesma forma, os Ministérios Públicos Estaduais e Federal distribuídos

pelo território nacional ficarão impedidos de exercer seu papel fiscalizador, de
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promotor da ação civil pública porque esta ficará concentrada nos Tribunais

Superiores.

Há ainda grave equívoco de natureza técnico-jurídica nessa previsão

específica. As ações civis públicas, assim como as ações populares, são propostas

contra a administração, contra o ente público. Na ação civil pública, se se questiona

o ato de um Ministro de Estado, por exemplo, o réu será a União, não o Ministro que

praticou o ato em seu nome, salvo quando houver responsabilização funcional.

Nesse caso, ele responde por outro tipo de ação que não a ação civil pública.

O Ministério Público e o Poder Judiciário estão organizados em todos os

Estados da Federação. Por que concentrar as ações contra esses atos na cúpula do

Poder Judiciário?

Outro ponto que a ANPR gostaria de destacar nesta audiência pública diz

respeito ao mecanismo de escolha de Procurador-Geral da República. Temos uma

luta histórica para introduzir, no plano federal, o mesmo modelo de escolha dos

Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados, ou seja, mediante lista tríplice.

Entre 1987 e 1988, o Poder Constituinte criou mecanismo cindido, bipartido:

para os Estados, a lista tríplice; no plano federal, a escolha é única, exclusiva,

solitária até, do Presidente da República, que não está obrigado a acolher a lista

tríplice elaborada pela classe.

Trata-se de descompasso que não tem explicação à luz da lógica, do

razoável. Não há por que se dar um tratamento ao Ministério Público dos Estados e

outro ao Ministério Público da União.

Apresentamos, no Senado Federal, sugestão para que fosse introduzida

naquela PEC a adoção da lista tríplice. Nossa iniciativa, porém, não foi

bem-sucedida. Reapresentamos a proposta aos membros desta Comissão, e ela

está em poder de V.Exa., Deputado Paes Landim. Essa emenda busca trazer para o

plano federal o modelo da lista tríplice porque, a nosso ver, elas asseguram maior

legitimidade e a participação da classe na escolha do chefe da instituição.

Se assim não for, Sr. Presidente, que pelo menos haja a explicitação de que o

Procurador-Geral da República seja um membro do Ministério Público Federal,

medida que tem por objetivo deixar bem claro que o chefe da instituição é um de

seus membros. Friso isso porque há outra emenda que tem por objetivo deixar no
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texto constitucional a idéia de que o Procurador-Geral da República pode ser

qualquer membro do Ministério Público da União, ou seja, do Ministério Público do

Trabalho, do Ministério Público Militar ou do Ministério Público do Distrito Federal.

Indiscutivelmente, esses colegas têm importante papel no cenário

constitucional, cada qual cumprindo suas atribuições, mas não devem ter acesso a

essa função por uma razão muito simples — e o digo com muita franqueza, colegas

aqui presentes dos Ministérios Públicos Militar e do Trabalho, por quem tenho

particular apreço: o Procurador-Geral da República atua perante o Supremo Tribunal

Federal, que tem competência específica de índole constitucional; matéria peculiar,

mais ampla que a objeto de atuação dos demais ramos do Ministério Público da

União.

Por outro lado, se o Procurador-Geral da República fosse qualquer membro

do Ministério Público da União, o único ramo que teria como chefe imediato, por

exemplo, um Procurador da Justiça do Trabalho ou do Ministério Público Militar,

seria o Ministério Público Federal. Isso seria um verdadeiro desastre no âmbito do

Ministério Público Federal, porque perderíamos a referência da autoridade na chefia

específica da Casa.

Sr. Presidente, não sei de quanto tempo ainda disponho, mas gostaria de

pontuar pelo menos mais 2 aspectos. O primeiro deles é a nossa proposta de que a

Comissão Especial não acolha a emenda que tem por objetivo transpor para a

Justiça do Trabalho competência para processar e julgar crimes contra a

organização do trabalho e contra a administração da Justiça do Trabalho, ou seja,

matéria criminal. Consideramos que essa emenda não deve ser aprovada.

V.Exas., certamente, dirão melhor que nós a esse respeito, mas é preciso

lembrar que a Constituição criou um sistema de repartição de competências

jurisdicionais, e lá está bem claro que compete à Justiça Federal processar e julgar

os crimes contra a organização do trabalho, assim como os crimes contra a

administração da Justiça do Trabalho. Estes últimos são lesivos ao interesse da

União e não às relações trabalhistas. Portanto, a competência deve continuar sendo

da Justiça Federal.

Levar competência criminal para a Justiça do Trabalho significa desfigurar o

papel constitucional outorgado a esse importante órgão do Poder Judiciário no que
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se refere ao deslinde dos conflitos relativos às relações de trabalho, e apenas às

relações de trabalhos, não à matéria criminal, que é típica, exclusiva e específica da

Justiça Comum, historicamente sempre foi da Justiça Comum dos Estados e da

Justiça Comum Federal.

E o último ponto, Sr. Presidente, diz respeito à importância de pensarmos um

pouco na configuração da Justiça Eleitoral, uma vez que estamos em ano de

eleições. Sei que o Relator dedica particular atenção a essa matéria, porque, no

início, a Justiça Eleitoral no Brasil era composta majoritariamente por membros da

Justiça dos Estados, uma vez que a Justiça Federal era numericamente inferior.

Hoje, não mais se justifica a presença majoritária de representantes da magistratura

dos Estados naquela Justiça especializada.

A Justiça Eleitoral é órgão da Justiça da União, e a Justiça Federal se

encontra bem estrutura em diversos Estados da Federação. Há membros da Justiça

Federal em quantidade suficiente para compor em igual proporção — que assim seja

— com membros da Justiça dos Estados os Tribunais Regionais Eleitorais. Há muito

que se tenta aumentar a representação da Justiça Federal nos TREs com o objetivo

de garantir-lhe a sua feição de órgão da Justiça da União.

E, por último, ainda nesse aspecto, uma palavra acerca dos advogados que

compõem a Justiça Eleitoral. Há injustificável descompasso no que se refere ao

processo de escolha dos advogados que compõem os TREs e o Tribunal Superior

Eleitoral. Lembro-me de que em todos os demais órgãos da jurisdição, quando há

referência à participação dos advogados, a OAB é chamada a apresentar listas. A

OAB elabora uma lista sêxtupla, que é encaminhada ao Tribunal, que, por sua vez,

elabora uma lista tríplice. Assim se depura o processo de escolha dos advogados.

No âmbito da Justiça Eleitoral, a OAB não participa do processo de escolha. E,

estranhamente, a Ordem sequer reivindica isso.

É importante que tragamos a OAB para esse processo de escolha,

outorgando-lhe a competência de elaborar a lista sêxtupla para a escolha dos

representantes dos TREs e também do TSE. Há emenda nesse sentido, e V.Exa.,

Sr. Relator, certamente dispensará grande atenção a esse aspecto.

Sr. Presidente, no nosso entender, esses são pontos importantes para a

discussão que se desenvolve nesta Comissão Especial. Evidentemente existem
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outros aspectos de igual relevância, mas, infelizmente, a limitação de tempo impede

sua abordagem.

Em atenção à tolerância a à gentileza de V.Exa., dou por encerrada por ora a

minha participação neta audiência pública, colocando-me à disposição da Comissão

para eventual debate posterior.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Com a palavra o Relator,

Deputado Paes Landim.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, Exmo. Sr.

Procurador-Geral da República aqui presente, Exmo. Sr. Presidente da Associação

Nacional dos Procuradores da República do Brasil, meu caro Nicolao Dino Costa

Neto.

Antes de apresentar minhas ponderações, quero registrar a presença dos

conselheiros da Ordem dos Advogados do Brasil Élcio Luiz de Melo, Lúcio Flávio,

Sérgio Henrique Furtado e Márcio Vinícius Furtado, este último advogado ilustre e

dos mais competentes do meu Estado.

Quero sugerir a V.Exa., Sr. Presidente, que, antes de adentramos nos

debates, conceda a palavra ao eminente Procurador-Geral da República. Ao final,

faremos um debate em conjunto. É a sugestão que faço a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Nobre Deputado, V.Exa será

atendido. E, depois da exposição do Procurador-Geral da República,  faremos o

debate em conjunto.

Concluída a apresentação do Dr. Nicolao Dino de Castro e Costa Neto,

concedo a palavra ao Procurador-Geral da República, Dr. Antonio Fernando de

Souza. S.Exa. disporá de 20 minutos, na forma regimental, prorrogáveis por mais 20

se for do seu interesse.

O SR. ANTONIO FERNANDO DE SOUZA - Sr. Presidente, Deputado Átila

Lins; Sr. Relator, Deputado Paes Landim; Sras. e Srs. Deputados, senhoras e

senhores, nossa presença nesta Comissão evidentemente atende a convite feito por

esta Casa.

Nessa fase em que se trabalha apenas com parte do texto inicialmente

projetado como reforma — parte dela já está em vigor —,  nossa participação há de
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ficar restrita ao remanescente. Não haverá nenhum exercício de futorologia, porque

no presente, como já se disse, a única lei é o improviso.

Por outro lado, na contramão talvez das manifestações anteriores, quando me

dirigia para esta Casa do povo, lembrei-me de observação que respeitável autor

brasileiro fez sobre a crise da Justiça, segundo a qual ela estaria dentro do contexto

que leva à reforma do Judiciário. A presença de inúmeros mitos dificultam uma

verdadeira, produtiva e eficiente reforma. Mitos como o da rapidez acima de tudo,

como se a rapidez nos provimentos jurisdicionais fosse por si só a garantia de uma

boa Justiça.

Desse mito poderíamos extrair as constatações de que reiteradamente se

fala. Aponta-se o Brasil como o país da Justiça mais lenta do mundo. A Justiça,

porém, é lenta em todo o mundo. Não que se deseje que ela seja lenta. A reforma

visa exatamente minorar esses efeitos, mas não pode ser inspirada pela ótica

apenas da rapidez acima de tudo. Quem milita na Justiça — e tenho mais de 30

anos na área — percebe que solução rápida é o desejo de todos, mas só isso não

resolve.

Outro mito que aparece quando tratamos de crise da Justiça, precisamente

nessa ótica da rapidez, é que todas as dificuldades da Justiça estão centradas nas

dificuldades da legislação processual, quando, na verdade, é um manejo

inadequado da legislação processual que gera a lentidão. Ainda nessa ótica há a

tentativa que se faz de hiperdimensionar os defeitos da lentidão, como se só a

rapidez fosse um valor positivo em matéria de Justiça.

Outro aspecto também importante é relativo ao fato de que sempre há

fórmulas mágicas para resolver o problema da lentidão. Tudo se resolve com uma

fórmula mágica. E várias fórmulas mágicas já apareceram. Os Juizados Especiais, a

arbitragem, a rigorosa aplicação do princípio da oralidade processual, a redução de

prazos ou a eliminação de recursos, dos prazos dos próprios recursos. Não existe

fórmula mágica. A Justiça incide sobre realidade altamente complexa, de tal sorte

que são diversos os fatores que interferem na sua capacidade de produzir

resultados breves.

Faço essas lembranças não para me opor às reformas, mas para que elas

sejam executadas com a consciência de que a reforma social só será útil na medida
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em que toda a gama de problemas possa ser enfrentada. E não apenas com criação

de mais um tribunal ou ampliação de um outro ou alteração de uma competência. É

um conjunto de fatores nas diversas instâncias. A própria Justiça de Primeiro Grau

precisa de atendimento que corresponda à necessidade em termos percentuais de

juízos em relação ao número da população, algo que não se afere — e nunca se

preocupou com o tema no Brasil.

Outro aspecto, também nessa ótica dos mitos, é a supervalorização dos

modelos estrangeiros. Muitas vezes a idéia é a de se importar modelos, como se os

modelos aplicados em realidades diversas pudessem, diante da nossa, ter a mesma

eficácia. Não que se não deva preocupar com o estudo comparativo dos modelos

normativos dos demais países do mundo. Simplesmente é preciso haver cautela, na

importação, para fazer com que tais modelos sejam devidamente adaptados à nossa

realidade, e não exigirmos que a realidade se adapte aos modelos.

O outro mito que também anoto aqui é a importância que se dá apenas à

norma. Há extrema preocupação no sentido de que, prevista a norma, a solução foi

alcançada. A norma só terá sua eficácia plena na medida em que ela incida sobre

realidade que tenha prevista a norma. Nesse ponto, é muito importante que as

normas sejam editadas com base nas pesquisas da realidade, nas necessidades

que a realidade reclama e impõe, que não é a mesma nem nos diversos países do

mundo nem nos diversos Estados brasileiros.

Faço essa abordagem inicial simplesmente para chamar a atenção para o fato

de que qualquer reforma que tente atender aos reclamos da sociedade e, assim,

eliminar o que se chama de crise da Justiça — se é crise da Justiça é crise

permanente, como permanentes são as alterações da democracia, dos regimes, das

normas, e o detalhe importante é que essas modificações têm de ser feitas em plena

caminhada —, não seja feita fechando-se o Judiciário. Ele tem de ser reformado com

a atividade judicial em plena função.

Sr. Presidente, são as ponderações que faço para chamar a atenção para o

fato de que toda reforma será o início de uma próxima, porque a realidade vai

sempre impor exigências, e a própria reforma vai se mostrar inadequada, vai se

mostrar em descompasso com a realidade. Então, estamos num permanente evoluir,
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num permanente aperfeiçoar. Melhor do que reformar seria dar continuidade ao

aperfeiçoamento judiciário.

É nessa linha que vejo a importância do papel da Comissão e do próprio

Congresso: identificados os problemas, tentar solucioná-los.

Como disse, já há devidamente promulgada parte da reforma inicial.

Remanescem apenas pontos que devem ser considerados, e, talvez, melhor do que

uma antecipação sobre todos eles seja o debate que vai seguir. Prometo contribuir

não com considerações de cunho teórico, de cunho dogmático, mas com a

experiência haurida em mais de 30 anos de atividade no Ministério Público e,

portanto, permanentemente em contato com o Judiciário.

Anotei alguns pontos, algumas questões ainda pendentes, em parte

conhecidas com as ponderações antecipadas do Presidente da Associação Nacional

dos Procuradores da República, até porque tais reivindicações não são da

Associação, mas de todo o Ministério Público.

Uma delas é a previsão de lista tríplice para escolha do Procurador-Geral da

República, luta de muitos e muitos anos. Na estrutura do Ministério Público, o

Procurador-Geral é o único cuja escolha não se dá através desse procedimento.

Pela importância que a Constituição lhe confere, as atribuições do

Procurador-Geral da República são diversas na chefia dos demais ramos do

Ministério Público, mas, do ponto de vista ontológico, não há diferença nenhuma. E

não há, em princípio, razão para essa distinção.

As emendas ofertadas na fase anterior foram rejeitadas, e o Senado aprovou

novo texto para o § 1º do art. 128, não prevendo a lista tríplice, mas resolvendo um

outro problema específico do Ministério Público da União. O Constituinte de 1988

optou por integrar todos os ramos do Ministério Público da União: Ministério Público

Federal, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar e também — acho

que aqui há um descompasso que a própria Constituição não eliminou — Ministério

Público do Distrito Federal, entidade que, no contexto da Federação, tem quase

todas as características dos Estados. Mas foi opção do Constituinte que o Ministério

Público da União compreendesse também o Ministério Público do Distrito Federal.

Sob a chefia do Procurador-Geral da República estão todos os ramos.

Trata-se de chefia extremamente superficial, voltada para uma administração muito
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geral — reivindicação orçamentária, estabelecimento de regras uniformes em

relação aos direitos dos respectivos membros —, sem que haja nenhuma

interferência do Procurador-Geral nos respectivos ramos. O Procurador-Geral da

República, na verdade, só chefia o Ministério Público Federal — no conteúdo próprio

do termo “chefiar”, ou seja, administrar. O Ministério Público do Trabalho, o

Ministério Público Militar e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, como

ramos independentes, possuem suas respectivas chefias, escolhidas em lista

tríplice, e o Ministério Público Federal tem por chefe o Procurador-Geral da

República, cuja escolha, repito, não observa tal procedimento.

A norma, nos termos em que estava no texto permanente da Constituição,

podia conduzir — equivocadamente, entendo — à conclusão de que, em algum

momento, o Ministério Público Federal poderia ser chefiado por quem não o

integrasse, quando todo o sistema constitucional indica que só pode chefiar ramo do

Ministério Público um de seus integrantes. De tal sorte que isso nunca ocorreu nesse

tempo de vigência da Constituição. O Procurador-Geral da República sempre foi um

dos membros do Ministério Público Federal. Aliás, o Presidente da Associação já

alinhou razões mais do que suficientes, sistematicamente extraindo tal raciocínio da

própria Constituição e das legislações que regulam o Ministério Público, para que o

Procurador-Geral da República seja escolhido entre os membros do Ministério

Público Federal, o que é lógico, natural e absolutamente correto.

Os membros do Ministério Público Federal, durante toda a sua atividade,

desde a fase inicial da carreira — Procurador da República, Procurador Regional e

depois Subprocurador —, atuam nas matérias que na sua grande maioria são

apreciadas pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal, em

especial.

Daí por que, respeitando a opinião dos que divergem, inclusive dentro da

carreira — devido a razões evidentemente óbvias —, entendo que a solução que o

Senado encontrou, embora com o déficit da lista tríplice, é muito importante para a

definição da chefia do Ministério Público Federal.

No tocante às chefias, o colega Nicolao Dino teve oportunidade de citar todos

os outros motivos, e não vou tomar o tempo da Comissão relembrando-os.
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Outra preocupação do Ministério Público é a previsão do chamado foro

privilegiado ou dito foro por prerrogativa de função, não só em relação às

autoridades que em matéria criminal gozam de tal prerrogativa, mas, em especial,

quanto aos Prefeitos — é muito bom chamar atenção para isso. Mesmo que

desprezássemos todas as razões de conteúdo dogmático contra essa previsão,

estamos diante de caso em que a realidade deve se impor.

O colega Nicolao já citou o número de Municípios do Brasil e,

conseqüentemente, o número de Prefeitos que os dirigem. Possibilitar que todos

eles tenham foro especial, os Tribunais de Justiça — em número de 27 — realmente

será uma demonstração inequívoca de que não se deseja que, nesse particular, a

improbidade seja tratada com seriedade. Ao que parece, tudo justifica que em

matéria de probidade não haja foro privilegiado, especialmente em relação aos

Prefeitos, porque isso praticamente impossibilitaria o exercício dessa nobre função

jurisdicional em relação ao foro privilegiado.

Também preocupa o Ministério Público, em toda a sua extensão, em todos os

seus ramos, a previsão do foro especial no Supremo e no STJ para ações civis

públicas e ações populares, as quais, na verdade, visam legitimar uma participação

do cidadão na vida política nacional, por meio da Justiça. Esse é o grande objetivo

da legitimidade que se dá à propositura de ações civis públicas e das ações

populares, umas exclusivamente do cidadão, outras relativas a associações civis,

Ministério Público, entidades de classe em geral, para que a Justiça seja chamada

também a participar da vida do Estado.

Não se pode limitar ao Legislativo a atuação do cidadão na vida pública. O

Judiciário também tem de ser chamado a participar da vida política nacional sempre

que haja conflito, sempre que haja ilegalidade, sempre que haja omissão, induzindo

ao cumprimento de políticas públicas determinadas, marcadas pela Constituição ou

determinadas por atos do Congresso Nacional.

Então, acrescenta-se essa preocupação também, na medida em que o foro

especial geraria grave obstáculo ao processamento dessas ações. Todos sabem

que a competência originária das Cortes Superiores e do Supremo Tribunal Federal

em matéria ordinária é muito restrita, até porque se trata de estrutura pequena com

um número também pequeno de integrantes, e o apoio que têm se revela
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inadequado para conhecimento de ações que têm rito mais demorado, com

depoimentos, perícias etc. Transportar para o Supremo Tribunal Federal e para o

STJ o foro especial para essas ações, creio — esta é a visão do Ministério Público

—, é uma solução que atenta contra aquele propósito inicial de se dar agilidade às

decisões da Justiça.

Um outro dado que talvez deva ser referido, embora tenha conteúdo mais

procedimental, é a previsão de recurso especial por contrariedade a dispositivo da

Constituição. Sem dúvida nenhuma, parece que isso irá conduzir a uma crescente

divergência entre o Supremo Tribunal e o STJ — uma confusão para advogados e

algo inexplicável para os litigantes — sobre quem deve decidir uma coisa ou outra,

quando a Constituição claramente define que matéria constitucional seria objeto de

recurso extraordinário, e este seria julgado pelo Supremo. A previsão, a meu ver,

possibilitaria um campo muito fértil para conflitos desnecessários.

Chamo a atenção também para outra questão que considero importante.

Como já disse, reforma não se faz apenas com alteração de competência

jurisdicional. Toda mudança tem de ser inspirada numa necessidade real, e não me

parece — com todo o respeito aos meus colegas do Ministério Público do Trabalho

— que atribuir competência criminal à Justiça do Trabalho venha a contribuir em

qualquer medida para melhor prestação jurisdicional em matéria penal, seja nos

crimes contra a organização do trabalho, seja nos crimes contra a organização da

Justiça do Trabalho, que é uma Justiça da União. Não me parece que retirar da

Justiça Federal a competência sobre os crimes praticados contra a administração da

Justiça venha a trazer qualquer benefício a essa persecução penal.

Na verdade, tal entendimento levaria à conclusão de que cada justiça deverá

ter legitimidade para decidir sobre ações penais sempre que houver violação da sua

própria administração, o que sequer vem em favor dos eventuais autores de ilícitos

contra ela. Parece-me que a Justiça Federal, tradicionalmente responsável e com

competência constitucional para tal função, não deva ser alijada. O Congresso

Nacional prestaria melhor serviço aos trabalhadores se mantivesse a Justiça do

Trabalho com a sua competência específica e especializada, que tanto contribuiu e

tem contribuído para o desenvolvimento do respeito às regras do trabalho no Direito

brasileiro.
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Manifesto, dessa forma, minha preocupação com o fato de que se queira

fazer tal alteração.

Refiro-me também aos crimes contra a organização do trabalho, que são

apenas contra a liberdade individual. Não há nenhuma diferença, apenas com o

detalhe de que há afetação direta com o trabalho. Não me parece que a referência à

expressão “organização do trabalho” seja suficiente para mudar a competência que

tem sido da Justiça Comum.

Por dever de lealdade a todos, lembro que já entrei com ADIN no Supremo

Tribunal Federal, a pedido da Associação dos Juízes Federais e da Associação

Nacional dos Procuradores da República, pedindo que, do texto já aprovado da

reforma, não se extraia, em momento algum, a competência criminal da Justiça do

Trabalho. O respectivo processo está para ser apreciado pelo Supremo. E lá

externo, evidentemente com mais longas razões, os motivos da postulação.

Reafirmo ainda outras observações feitas pelo Presidente da ANPR no que

diz respeito à Justiça Eleitoral e à formação de lista para os integrantes da OAB.

Acho que, com isso, se vai contribuir muito para o aperfeiçoamento da Justiça

Eleitoral e também dar o mesmo tratamento que a Ordem tem recebido da própria

Constituição na composição dos demais Tribunais. Trata-se de regra muito

importante.

Encerro minha participação na certeza de que é propósito desta Comissão da

Câmara dos Deputados, longe das preocupações que arrolei no início, realmente

aperfeiçoar a Justiça brasileira, na medida em que esse aperfeiçoamento possa

ocorrer neste momento, diante da nossa realidade.

Agradeço a todos a atenção e me coloco à disposição dos Srs. Deputados

para qualquer ponderação que queiram fazer. E, digo logo, sem profundas

considerações teóricas ou dogmáticas, mas apenas com o fruto da experiência que

30 anos de Ministério Público me permitiu acumular.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Concluída a apresentação dos

convidados, Dr. Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, Presidente da Associação

Nacional dos Procuradores da República, e Dr. Antonio Fernando de Souza,

Procurador-Geral da República, a Mesa registra a presença em plenário da Dra.

Maria Ester Henriques Tavares, Procuradora-Geral da Justiça Militar; do Dr.
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Sebastião Vieira Caixeta, Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do

Trabalho; da Dra. Juliana Vignoli, Vice-Presidenta da Associação Nacional dos

Procuradores do Trabalho; do Dr. Marcelo Weitzel Rabelo, Presidente da

Associação Nacional do Ministério Público Militar, e do Dr. Arantes, Assessor

Parlamentar da Câmara dos Deputados.

Com a  palavra o nobre Relator, Deputado Paes Landim.

O SR. DEPUTADO PAES LANDIM - Sr. Presidente, caros colegas, eminente

Dr. Antonio Fernando Souza, Dr. Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, farei rápidas

considerações, porque prefiro ouvir as ponderações dos eminentes colegas.

Quanto ao foro por prerrogativa, no que diz respeito aos Prefeitos, concordo

com a observação tanto do Procurador-Geral da República, quanto do Presidente da

Associação Nacional dos Procuradores da República, mas a respeito dos demais, as

infrações que estão sendo processadas, digamos assim, foram em função de atos

praticados no exercício da função. Quer dizer, se não tivesse exercido aquela função

para a qual foi eleito pelo povo, não teria praticado tal infração.

Outro aspecto. O foro privilegiado do Supremo Tribunal Federal, espécie de

jurisdição per saltum, não é um estado de graça para o réu, porque ele não terá a

oportunidade de recorrer a mais ninguém. E o Supremo tem tido boa experiência

nessas ações, porque as tem julgado com muita rapidez. É muito mais fácil ter uma

decisão rápida do Supremo Tribunal Federal de crime praticado no exercício de

função por um ex-agente público, do que ter o processo instaurado no Estado, ir

para Brasília etc. A prática tem mostrado que, nesse caso, a demora na solução final

tem sido muito maior.

Com a devida vênia, essa é a minha divergência em relação ao que disseram

os eminentes estudiosos, Dr. Antonio Fernando de Souza e Dr. Nicolao Dino.

Agora, concordo com ambos a respeito das ações popular e civil pública.

Aliás, quero ressaltar que a eminente colega Deputada Ann Pontes, do Pará,

manifesta preocupação com crimes contra o meio ambiente. Tem-se problemas

locais no Pará, no Amazonas, no Pantanal, e ainda se tem de esperar solução de

Brasília em ações dessa natureza.

Concordo plenamente com as ponderações do Dr. Nicolao Dino, até porque o

nosso papel é educar a cidadania para usar cada vez mais esses 2 instrumentos:
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ação civil pública e ação popular, espécie de vigilância da cidadania contra os

abusos praticados pelos agentes do Poder Público.

O Dr. Antonio Fernando Souza e o Dr. Nicolao Dino são pensadores, homens

cultos. Aliás, tanto o Ministério Público quanto a Justiça Federal têm a tradição de

lançar concursos cada vez melhores. Já ouvi algumas vezes o Dr. Antonio Fernando

Souza, discreto, modesto, educado, mas, com certeza, severo nas suas decisões. E

fico a me perguntar se uma escolha por eleição direta pelos seus pares excluiria

uma pessoa do seu nível. Às vezes, as paixões podem levar à escolha de pessoas

que não estejam suficientemente amadurecidas para o exercício dessa função.

Nesse caso, a prudência aconselharia que continuássemos a manter o

sistema atual. Vejo o exemplo dos Estados Unidos, de certa maneira, como ato

degenerado. Aquele que ocupa cargo correspondente ao de Ministro da Justiça no

Brasil e que comanda esse tipo de procedimento nos Estados Unidos é nomeado

pelo Presidente da República. Tem até o caso célebre do Presidente Kennedy, que

nomeou seu próprio irmão, Robert Kennedy, homem severo, que terminou sendo

assassinado porque foi um duro Ministro da Justiça no exercício das suas funções,

uma espécie de Procurador-Geral dos Estados Unidos.

Na minha opinião, no Ministério Público Federal, o cargo tem de ser privativo.

E tenho minhas dúvidas quanto à transferência da competência criminal para a

Justiça do Trabalho, que tem prestado relevantes serviços ao País e engrandecido

nossa política social. O juiz do Trabalho não é propriamente um penalista, não está

cultural e psicologicamente preparado para lidar com matéria penal. Essa é a minha

opinião e será submetida à deliberação dos colegas da Comissão. Mas, nesse

particular, comungo também com as preocupações do Procurador Antonio Fernando

de Souza e do Dr. Nicolao Dino.

Sou adepto, e sei que se trata de missão árdua da Comissão a ampliação do

papel da Justiça Federal no processo eleitoral, até porque o Direito Eleitoral é todo

federal. O tema contido na proposição que V.Exas. apresentam é polêmico e será

submetido à apreciação dos colegas no momento oportuno.

Concordo com o Procurador Antonio Fernando Souza, quando chama a

atenção para o fato de que mera reforma não vai dar rápida edificação ao processo
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judicial. E ainda quando diz que no Brasil achamos que no momento em que se

elabora uma norma, o problema está resolvido.

O Procurador me fez lembrar o professor americano David Trubek, que tive o

prazer de conhecer aqui no Brasil há cerca de 20 anos. Ele chegou a dar aulas na

PUC do Rio de Janeiro, inclusive participei de alguns de seus seminários. Hoje ele

leciona na Universidade de Wisconsin, mas já esteve na de Yale e na de Harvard.

Ele foi ainda assessor do Embaixador Lincoln Gordon. Morou 6 anos aqui e se

afeiçoou ao País. Levou vários estudantes brasileiros para estudar nos Estados

Unidos e ajudou, com recursos da Fundação Ford, o Centro de Estudos e Pesquisas

do Direito da Fundação Getúlio Vargas, por 1 ou 2 anos. Depois, foi transferido para

os Estados Unidos pelo serviço diplomático, e esses cursos se perderam.

Pois bem. O Prof. David Trubek escreveu um prefácio muito interessante no

livro de Paulo de Sá, um ex-aluno seu em Harvard e, na época, advogado do Banco

Central. Disse o professor que sua experiência de 6 anos no Brasil, convivendo com

a crise brasileira e com estudantes brasileiros, fez com que compreendesse a

diferença entre o Brasil e os Estados Unidos em relação à elaboração de normas.

Segundo ele, nos Estados Unidos, quando se tem um problema, geralmente

autoridades ligadas àquele problema — médico, sociólogo, advogado, engenheiro

etc. — são convocadas e discutem a solução durante 10, 15 dias. No Brasil, o

legislador redige um projeto de lei e acredita que assim a questão está solucionada,

quando a discussão entre autoridades de vários setores seria mais interessante para

identificar a raiz do problema.

A ponderação do Procurador Antonio Fernando de Souza, de acreditarmos

nessa mística, norma elaborada/problema resolvido, é tradição latino-americana.

Outro aspecto abordado pelo ilustre Procurador da República diz respeito à

duplicidade de recursos entre STJ e Supremo Tribunal Federal em matéria de

recurso extraordinário. O eminente Deputado Vicente Arruda, que defende a matéria

na Comissão, fez importante ponderação. Trata-se de tese já defendida

pessoalmente pelo Ministro Marco Aurélio. Na última audiência pública perguntei ao

Ministro Gilmar Mendes o que achava desse dispositivo. A resposta foi interessante.

O preceito aprovado pelo Senado, que amplia o cumprimento do princípio

fundamental da Constituição, dando acesso à cidadania também para invocar esse
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princípio, de certa maneira já resolveria esse dispositivo introduzido pelo Senado

Federal na Emenda Constitucional nº 45.

Em suma, foram essas as principais ponderações feitas pelo Procurador

Antonio Fernando de Souza e pelo Dr. Nicolao Dino de Castro e Costa Neto.

Deixo para os demais colegas outras abordagens mais interessantes sobre as

exposições dos ilustres convidados.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Segundo a ordem de inscrições,

concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Deputado Paulo Afonso.

O SR. DEPUTADO PAULO AFONSO - Sr. Presidente, Deputado Átila Lins;

eminente Relator, Deputado Paes Landim; Dr. Antonio Fernando Souza,

Procurador-Geral da República; Dr. Nicolao Dino de Castro, Presidente da

Associação Nacional dos Procuradores da República; colegas Parlamentares, antes

de mais nada, quero pedir escusas ao Procurador Antonio Fernando Souza por ter

me ausentado durante parte de sua exposição. Na verdade, na quarta-feira pela

manhã, na Câmara dos Deputados, sempre somos muito demandados. E hoje

ocorreram algumas situações particulares. Sou membro da Comissão de

Constituição e Justiça e estava em pauta o exótico — para usar uma palavra

simpática — pedido de aposentadoria por invalidez de um colega Parlamentar que

está sendo processado pelo Conselho de Ética da Casa.

Em outra sala, havia reunião da direção nacional do meu partido, o PMDB,

para discutir situação um tanto quanto inusitada e também exótica: o maior partido

deste País, modéstia a parte, estava discutindo se deve ou não ter candidato a

Presidência da República, uma contradição não apenas pragmática, mas da

essência de um partido político de disputar o poder em seu País e colocar em prática

o seu programa.

Por isso, peço escusas. Há um deslocamento em virtude da necessidade de

atendimento a essas reuniões.

Mais uma vez, Sr. Presidente, Deputado Átila Lins, registro que tenho — vou

usar uma palavra bastante popular e juvenil — curtido muito as nossas reuniões,

porque temos recebido palestrantes e visitantes da mais alta envergadura. Na troca

de informações e opiniões, tenho aproveitado para enriquecer meus conhecimentos,
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posso dizer assim. Sinto-me um pouco de volta às lides acadêmicas, ao tempo de

estudante e até mesmo a um curto período de professor.

Cumprimento nossos palestrantes. Muito pude absorver das posições sobre o

tema que temos de deliberar.

Só vou fazer uma observação breve, principalmente em relação às posições

do Dr. Nicolao. Também acho que devemos repensar a questão da Justiça Eleitoral,

e isso já foi objeto de algumas discussões. É razoável a pretensão da lista tríplice, a

exemplo do que acontece na Justiça Estadual. Inegavelmente, caminhamos por

assunto recorrente: o chamado foro especial, que já na palestra passada, do Ministro

Gilmar Mendes, ocupou a maior parte do debate e tem sido abordado, como o foi

pelos convidados, em todas as nossas audiências públicas.

O tema tem inegavelmente um componente jurídico forte e, da mesma

maneira, um calor político. É natural que ele seja abordado.

A observação que quero fazer é a seguinte: vou votar contra a concessão do

foro especial. Por ser ex-Governador, eu teria o direito, pelo Regimento da Casa, em

matérias que me atingem, de não votar. No entanto, que fique bem claro, vou votar

contra exatamente para que não paire nenhum tipo de ilação ou dúvida. E faço isso

por decisão política, porque também tenho, Dr. Nicolao, visão política sobre o

assunto.

A tese que se levanta tem contrapartida na outra ponta e não podemos

escamoteá-la nem tapar o sol com a peneira. Na verdade, existe uma politização nos

órgãos do Ministério Público e às vezes no Poder Judiciário. Essa politização faz

com que embates políticos locais tenham como instrumento o próprio Ministério

Público.

Não podemos, Dr. Nicolao, com todo o respeito, escamotear essa assertiva,

que é verdadeira. Há uma politização acentuada. E eu diria até que ela acontece por

razões positivas. O quadro funcional é extremamente qualificado, curto e preparado.

Houve militância na universidade, na política acadêmica, em muitos momentos, até

militância política antes de se adentrar no Ministério Público e na magistratura. As

opções políticas são claras, o que é compreensível, as pessoas são bem

informadas, esclarecidas e muitas vezes não têm condição de administrar suas

opções. Uns o fazem até de forma mais positiva.
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É muito comum vermos promotores de Justiça querendo administrar o

Município. Mas aí vejo uma boa intenção, o promotor quer determinar o local em que

o Prefeito deve construir a escola, o preço da tarifa do ônibus, a rua que deve ser

asfaltada. Todavia, vejo isso como uma maneira de contribuir. Ele não pode ser

candidato, porque é inelegível, mas talvez sonhe, como todos nós sonhamos, em um

dia administrar sua cidade. Então, ele tenta dar sua contribuição dessa forma.

No entanto, há outro ponto: o uso dessas prerrogativas para atacar o

adversário político. Esse é um ponto que não vamos tapar, porque é verdadeiro. E aí

começa a vir a alternativa do foro especial como solução, como contraforça a essa

ação local, que existe, é inegável, e se acentua.

Em muitos lugares, eu diria que mais do que as pessoas, há um

aparelhamento do braço funcional da estrutura do Ministério Público ou de outro

setor. Não há nenhuma inconfidência em dizer isso. No Ministério Público de Santa

Catarina, as indicações são disputadas, são nítidos os segmentos que disputam a

composição da lista tríplice. Identificamos a simpatia partidária de cada um. É claro,

e não posso imaginar que seja diferente nos outros Estados. Evidentemente, não

estou dizendo que  o Procurador-Geral de Justiça escolhido é adepto do Governo ou

de determinado partido, mas inegavelmente há uma articulação acentuada em prol

deste ou daquele, em função de preferência. E há a questão local.

Não consigo ver, salvo solução que nos possam apresentar, outra forma de

reencontrarmos o equilíbrio. Acabamos caminhando para o foro especial, a fim de

evitar esse tipo de situação que é verdadeira, não vamos dizer que não porque ela é

verdadeira. Então, podemos dizer: mas será que é correto? Todo mundo tem esse

direito. Mas isso é um excesso. Será que mais isso e mais aquilo? E como

consertamos lá?

Disse na outra palestra que um tipo de ação dessa contra um homem público

tem caráter de condenação liminar. Se sair no jornal que o Prefeito fulano de tal está

sendo processado por improbidade, ele já está condenado, acabou. No fim, alguns

anos depois, pode haver absolvição, ou a não condenação, ou o arquivamento. É

esse o efeito. E é isso que se quer evitar. O promotor sabe que não precisa ganhar a

ação no final, basta emplacar no rádio, na televisão, ter os seus minutos no telejornal

para dizer que está tomando providência. Não há solução para esse dano, e esse é
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o problema. A vitória do demandado ao final não resolve o problema. O problema já

ficou no início. A ação de improbidade é fatal. E esse tipo de instrumento é usado.

Registro francamente minha posição de que vou votar contra por princípio,

para não ser dito que estou querendo legislar por prerrogativa própria. Compreendo

tranqüilamente o porquê do movimento por esse dispositivo.

Minha manifestação foi muito sincera. Gostaria de ouvir a opinião do Dr.

Nicolao, que é Presidente de uma associação de classe e portanto a defende. Ele

defende que o Procurador-Geral da República não pode ser de outra classe de

procuradores. Isso é muito claro e faz parte do jogo político. Só quero que as

pessoas digam que isso é o jogo político. Não vamos dizer que não é o jogo político,

que o Tribunal de Contas, que não é um tribunal, evidentemente, não é político, que

não existem magistrados com nítida vinculação política. É para parar de dizer que

não é assim, porque é assim. Na verdade, a vida real é essa. Não somos só nós os

políticos que fazemos política. Há todo um envolvimento.

Exponho minha posição com muita franqueza também para o Dr. Antonio.

Talvez pudesse haver outra solução, uma vocação, algo que pudesse consertar a

situação nitidamente política para gerar prejuízo eleitoral. Se agora me lanço

candidato a alguma coisa, amanhã, 2 ou 3 promotores me processam porque serei

candidato no pleito próximo. Bom, o motivo talvez já houvesse há mais tempo, ou

não há motivo, mas passou a existir a ação porque serei candidato. Essa é a

questão, não é outra, não é porque há uma defesa de um bem público, porque há

um caso escabroso a ser elucidado, mas porque passei a ser candidato. É isso que

temos de evitar.

Essa a minha observação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - A Presidência dará a palavra aos

convidados depois de ouvirmos os 2 oradores inscritos, Deputado Vicente Arruda e

Deputada Ann Pontes.

Com a palavra o próximo orador inscrito, Deputado Vicente Arruda, para suas

considerações.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr.

Procurador-Geral da República, Dr. Antonio Fernando de Souza, Sr. Nicolao Dino de

Castro e Costa Neto, Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da
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República, sou favorável a que as ações de improbidade sejam movidas e

acionadas de acordo com a prerrogativa da Comissão, dos agentes políticos. A

Constituição Federal equiparou os crimes de responsabilidade aos de improbidade

administrativa. Entre os crimes de responsabilidade está a improbidade

administrativa.

Sempre discuti, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, a natureza

jurídica da improbidade. O Supremo Tribunal Federal, em recente decisão, por

maioria, com os votos de 6 Ministros, decidiu que os agentes públicos não estão

sujeitos à ação de improbidade, mas ao crime de responsabilidade. Essa é uma

razão porque o Prefeito, o Governador, o Presidente da República não podem estar

sujeitos à ação de improbidade. Ela se confunde com o crime de responsabilidade,

que na Constituição Federal tem foro especial. Já não digo foro privilegiado porque

não é a questão, mas foro especial, em razão da função que o agente político

exerce.

É muito comum fazer confusão. Privilegiado indica exceção, privilégio,

superioridade. Na realidade, o foro é especial em razão da função que o agente

exerce.

No mesmo sentido, a ação popular tem de ter foro especial, em primeiro

lugar, por uma questão de jurisdição. Um juiz tem uma jurisdição temática e uma

jurisdição territorial. Na ação popular e na ação civil pública, estende-se sem razão

jurídica uma jurisdição de caráter nacional a esse juiz. Se a improbidade cometida

pelo agente público ocorreu em razão de sua função, ele responderá de acordo com

o foro que a função lhe assegura.

Não há motivo para distinguir ação de improbidade e ação popular, mesmo

porque não é impossível uma ação popular no Supremo Tribunal Federal, por

exemplo, do Presidente da República. No território nacional, há o Ministério Público,

que pode fazer a representação ao Procurador-Geral da República. Se o Deputado,

no exercício da função, comete qualquer deslize em determinado ponto do território

nacional, existe a representação do Ministério Público, que é levada ao

Procurador-Geral da República, que encaminha a denúncia, se achar conveniente.
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Não quero abordar a questão do ponto de vista político, como fez o nobre

Deputado que me antecedeu. Ela existe porque, queira ou não, as pessoas se

envolvem no plano local, no ambiente político, e tomam partido.

Uma das grandes críticas que se faz ao Ministério Público é esse excesso,

esse descontrole que não há em relação ao Judiciário, que tem poder hierárquico. O

Ministério Público desempenha função essencial na República, por isso, devemos

preservar em todos os aspectos a sua atuação, que é benéfica e tem revolucionado

o problema ético brasileiro; ele é um agente da preservação da ética e do interesse

público. Sua ação deve dar-se nos estritos limites para que não venha representar

retrocesso ao grande avanço ocorrido na Constituição de 1988.

Minha origem é no Ministério Público, do qual tenho recebido homenagens.

Creio que devemos preservar suas atribuições, que se expandem não só no Direito

Penal, mas também no meio ambiente, na preservação do patrimônio histórico e nos

direitos difusos. A ação civil pública deve dar-se contra o agente político, porque

quanto ao funcionário público, referido no art. 37, § 4º da Constituição, é o foro

comum.

A prorrogação do foro especial, mesmo depois do exercício do mandato, a

meu ver, é lógica. O ilícito, o ato irregular cometido pelo agente se deu em face do

cargo que exercia. E isso se estende à sua responsabilidade, após o exercício da

função. Se a responsabilidade subsiste além do mandato, também a prerrogativa de

ser julgado deve permanecer, porque o crime cometido perdura além do mandato,

mas foi cometido em razão e pelo exercício do mandato. Assim sendo, é natural que

o órgão judicial seja aquele que o julgaria se estivesse no exercício da função.

Trata-se de descompasso no tempo, mas não da natureza da matéria objeto do

julgamento.

Nesse sentido, faço também observação quanto ao dispositivo do art. 102,

alínea “b”, que concede ao Tribunal Superior de Justiça o poder de julgar matéria

constitucional no âmbito do recurso especial.

Não creio que isso venha criar embaraços ou conflitos com o Supremo

Tribunal Federal, porque o mesmo já acontece em relação ao Tribunal Superior

Eleitoral e ao Tribunal Superior do Trabalho. Apenas facilitará reduzir o número de

ações paralelas, e o Supremo seria o órgão constitucional. Só caberia recurso
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extraordinário das ações definitivas dos Tribunais Superiores que violassem a

Constituição. A paridade dos recursos é inútil, porque o recurso extraordinário fica

paralisado até o julgamento do recurso especial.

Não vejo dificuldade, já que o Tribunal de Justiça, os tribunais, os juízes, de

modo geral, têm poder difuso de julgar inconstitucionalidade. Não há novidade nisso.

Trata-se de economia processual, de celeridade. Os inúmeros recursos especiais

julgados sempre resultam em recurso extraordinário para o Supremo. Ou seja, há

dualidade.

Pode-se hoje, com o sistema atual, recorrer extraordinariamente das decisões

do Superior Tribunal de Justiça, independentemente do recurso extraordinário feito

diretamente ao Supremo Tribunal Federal. Pelo menos evitaríamos a dualidade.

Acho que não haverá conflito. Estou seguro de que há necessidade de se disciplinar

a ação popular, que está gerando verdadeiro temor de alguém exercer qualquer

cargo público.

Não se pode, em um território imenso como o Brasil, com população de 200

milhões de habitantes, cada um mover uma ação popular. É preciso encontrarmos

os canais suficientes para o exercício da cidadania não ser prejudicado pelo

Ministério do Público ou por uma representação.

Hoje, temos a Internet, podemos formular qualquer recurso ou admitir num

problema processual a modificação de leis para permitir que a pessoa possa

diretamente formular o seu pleito perante os tribunais ou encaminhá-lo por meio dos

canais do Ministério Público ou dos juízes da Justiça Estadual e Federal até o

Supremo, sem prejuízo. E a concentração permitirá que o Presidente e o

Governador possam resolver num único local todas as pendências. Não podemos

fazer essa dispersão total num território de 8,5 milhões de quilômetros quadrados,

pois se torna impossível a defesa do agente político e fica-se sujeito aos caprichos

das paixões de qualquer pessoa.

O juiz concede uma liminar numa ação popular que tem eficácia em todo o

território nacional, quando a sua jurisdição é também demarcada pelo território. Por

que essa extensão? No meu entender, essa maneira fere a Constituição, porque a

jurisdição não é sobre o território nacional, é limitada. E se não impormos limites,

continuará a existir o caos que temos hoje no Brasil de excessiva permissividade de
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se permitir que o agente público seja exposto à execração pública, porque ação

dessa natureza sempre expõe o conceito e a boa fama daquele que exerceu o

mandato popular.

Desejo, portanto, ouvir a opinião dos nobres expositores a respeito de minhas

indagações.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Magalhães) - Com a palavra a nobre

Deputada Ann Pontes.

A SRA. DEPUTADA ANN PONTES - Sr. Presidente, Sr. Relator, Deputado

Paes Landim, a quem agradeço a referência a minha monografia — espero que

V.Exa. tenha recebido a cópia —, integrantes da Mesa, Parlamentares que

compõem esta Comissão Especial, senhoras e senhores convidados, inicio minhas

considerações abordando a questão da nomenclatura foro privilegiado ou foro

especial, conforme enfatizou o Deputado que me antecedeu.

De fato, fica um questionamento: se a nossa Constituição integra o Município

como terceiro ente da federação, não seria cercear o direito à ampla defesa e o

direito de ter julgamento mais técnico e menos político desses ex-Prefeitos e

Prefeitos, levando em consideração o que abordou o Deputado quanto à questão

atemporal, se eles vierem a ser responsabilizados em face da atividade que tenham

exercido? Não estaria sendo dado tratamento diferenciado ao terceiro ente da

federação em relação ao dado ao Estado e à União?

Com relação às ações populares ou civis públicas, sigo também a mesma

linha de V.Exas. no sentido de que as ações constitucionais seriam ceifadas se for

mantida a concentração nos Tribunais Superiores.

Com relação ao mecanismo de escolha do Procurador-Geral da República

também não tenho nada a divergir no que tange, por questão de analogia, à adoção

da lista tríplice no plano federal.

Quanto à transferência da competência da Justiça do Trabalho também me

alinho com V.Exas. no sentido de mantê-la ligada à Justiça Federal. Sou do Estado

do Pará e me veio à mente o problema do trabalho escravo, prática infelizmente

presente em alguns Estados da região amazônica. De fato, o trabalho da Polícia

Federal tem ajudado sobremaneira a dar subsídios necessários para que a Justiça

Federal possa apurar e punir os culpados por essa prática.
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Ainda com relação á competência da Justiça do Trabalho, divido com V.Exas.

o questionamento enviado pelo Prof. Orlando Abreu, que está um tanto receoso

quanto aos atos administrativos daquele órgão, que inclui na sua competência os

litígios que tenham origem no cumprimento de seus próprios atos, inciso X, art. 144

da Constituição Federal. Segundo ele, a Justiça do Trabalho seria o único órgão da

União cujos atos administrativos não poderiam ser questionados perante a Justiça

Federal. E sugere ao Relator a supressão desses atos próprios. Desejo saber de

V.Exas. qual o posicionamento relativamente a isso.

Quanto à configuração da Justiça Eleitoral, o Dr. Nicolao citou, o que foi

reforçado pelo Dr. Antonio, a participação da OAB. Nesse sentido, faço um

contraponto em relação à ANAMATRA, que crítica o quinto constitucional nos

tribunais brasileiros por entender ser — abre aspas — “um procedimento de entrada

lateral à magistratura”. Assim como defende a não-participação, seja da OAB, seja

do Ministério Público no Conselho Nacional de Justiça, por ser refratária à

participação de entidades que tenham interesse corporativo no Judiciário.

Desejo saber também o posicionamento de V.Exas. sobre essa temática.

Para encerrar, faço um breve comentário. Foi dito aqui sobre o relativo mito

da rapidez na prestação jurisdicional, do manejo inadequado da legislação

processual. Se possível, desejo saber se a súmula vinculante e a súmula impeditiva

de recursos agilizam ou impedem o acesso à Justiça.

Eram essas as minhas considerações.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Magalhães) - Com a palavra o Dr.

Nicolao Dino de Castro e Costa Neto.

O SR. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO - Sr. Presidente, as

intervenções feitas pelos Srs. Deputados certamente enriqueceram sobremodo a

discussão que ora se trava. Permito-me, já que os pontos elencados foram quase

coincidentes, à exceção de duas ou três novas abordagens trazidas pela eminente

Deputada Ann Pontes, enfrentá-los por tema e não pela ordem formulada pelos

Deputados.

Em relação ao foro privilegiado, com todas as abordagens lucidamente feitas

pelo Deputado Paulo Afonso, secundadas pelo Deputado Vicente Arruda,



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 358-A/05 - Reforma do Judicário
Número: 0362/06 Data: 05/04/06

27

evidentemente, e parto dessa premissa para deixar bem clara a linha do meu

raciocínio, temos de rechaçar todo e qualquer tipo de partidarização no âmbito do

Ministério Público, assim como no âmbito do Poder Judiciário. O Ministério Público e

o Judiciário devem ser apartidários, a Constituição assim determina. Temos

vedação, inclusive, de filiação partidária.

Isso, evidentemente, não significa dizer que o membro do Ministério Público,

assim como o juiz, seja ser amorfo, anódino, desprovido do espírito de vertentes

ideológicas, de pensamento, enfim, seja um ser que não esteja inserido na

comunidade, portanto, ativo e pensante no que se refere àquilo que deve ser, no

limite de suas atribuições, objeto de exercício no âmbito da sua judicatura, da sua

função ministerial.

Não se pode misturar as duas coisas. Uma é a partidarização, absolutamente

condenável, outra é agir com o objetivo de preservar os valores fundamentais da

República, que deixou bem claro quais são e estabeleceu vinculação entre os

valores fundamentais que devem ser perseguidos, as atribuições do membro do

Ministério Público e as atribuições do Poder Judiciário.

Nesses limites constitucionais, a atuação tem de ser entendida como própria

do jogo democrático. O Ministério acusa, propõe uma ação. Há equívoco? Há erro?

O Judiciário julgará com base na ampla defesa. Assim é no Estado Democrático de

Direito.

Isso, evidentemente, tem despertado muita reação, algumas corretas, outras

nem tanto, porque eu disse, com certa propriedade, que existem excessos,

extremos, e os excessos, como tais, devem ser combatidos.

Mas eventuais excessos, eventuais arroubos não devem justificar um outro

extremo que consiste na supressão da competência originária do juiz e transpô-la

para a ação penal ou ação de impropriedade para ex-titular de tribunais superiores.

Estamos diante daquilo que o cientista Giovanni Sartori, em obra denominada

A Política, abordou, com bastante propriedade, o que chama do perigo oposto. Diz

que deve ser proibido o perigo oposto, ou seja, quando desenvolvemos um

raciocínio em seu grau máximo, esse desenvolvimento pode levar ao retorno e a

uma reação contrária ao próprio postulado que se buscou defender quando se

desenvolveu o raciocínio.
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É isso que acontece com o foro privilegiado. A pretexto de defender, de

eliminar alguns eventuais excessos cometidos pelo Ministério Público ou pelo Poder

Judiciário, procurou-se estabelecer uma blindagem inteligente, reconheço, a criação

de foro especial para os ex-titulares.

Estamos, portanto, diante de critério aristocrático em Estado republicano,

porque parte da premissa de que a garantia é inerente ao cargo e não à pessoa que

o exerceu. Há também o argumento de que isso poderia assegurar maior agilidade

na prestação jurisdicional, porque a ação já está tramitando originariamente no

tribunal.

V.Exa., Deputado Paes landim, com a sabedoria e a habilidade que lhe são

peculiares, destacou esse fato, e eu me permito apresentar um contra-argumento.

Os tribunais, historicamente, até por força da Constituição e das leis, têm

competência precípua no que se refere ao reexame de matérias fáticas. Os tribunais

exercem precipuamente competência recursal; excepcionalmente, incidentalmente,

desenvolvem atribuições originárias.

O juiz da matéria fática é o de primeiro grau, é aquele que vai desvendar o

fato, que vai deslindar a controvérsia, que vai apresentar moldura fática que será

objeto de reexame nas instâncias superiores.

Os tribunais não estão vocacionados ao exercício da tarefa de deslindar, de

emoldurar a questão fática, que é atribuição da primeira instância. Os tribunais

revêm os atos de primeira instância.

A experiência tem demonstrado, infelizmente na contramão daquilo que seria

o desejável, que as ações originariamente propostas nos tribunais tendem a demorar

muito mais do que aquelas proposta no primeiro grau de jurisdição.

E há perplexidade. Se está no tribunal, por que não ser mais rápida a

prestação jurisdicional? Assim não o é exatamente pelo fato de que os tribunais já

têm competência, e grande, para julgamento de recursos. E, além dos recursos,

devem julgar agora ações originárias? E o juiz da matéria fática, o que faz, será um

juiz mecânico, cumpridor de cartas de ordem?

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Se V.Exa. me permite, eu gostaria

de saber se V.Exa. é contra o foro original do Presidente da República no exercício

da função.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 358-A/05 - Reforma do Judicário
Número: 0362/06 Data: 05/04/06

29

O SR. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO - De maneira alguma.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - A pergunta que formulo a V.Exa. é

a seguinte: se ele tem foro privilegiado porque descumpriu a Constituição em razão

do exercício da função, se não for julgado durante o exercício do mandato, mas

depois, muda a natureza do crime e da origem?

Segundo, quanto è improbidade, gostaria que V.Exa. falasse sobre o

conceito, porque na Constituição a improbidade constitui crime de responsabilidade

e a PEC está apenas estabelecendo que o art. 35, § 4º, refere-se ao servidor

público, o agente político não está sujeito a crime de improbidade, mas a crime de

responsabilidade. Peço que V.Exa., especificamente, aborde os conceitos de crime

de responsabilidade e de crime de improbidade do agente público.

O SR. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO - Agradeço a V.Exa. a

observação, porque me propicia abordar esse aspecto que passou despercebido.

Não quero sustentar que o titular do cargo não tenha direito ao foro por

prerrogativa de função. O agente público, no exercício do cargo, da função, tem a

prerrogativa de ser processado e julgado perante tribunal superior, exatamente pelo

fato de que essa prerrogativa é inerente ao cargo que exerce, e não a ele como

pessoa.

Esse me parece, Deputado Vicente Arruda, data venia, o grande ponto de

dissenso da linha de abordagem desenvolvida inteligentemente por V.Exa. e da

premissa da qual eu parto. Tratamos de prerrogativas inerentes à função pública e

não a pessoas, privilégios pessoais.

O grande equívoco do debate, a meu ver, é transformar privilégios inerentes a

cargos em privilégios pessoais. V.Exa., na condição de jurista que é, tem toda a

referência de que originariamente se falava em foro por prerrogativa de função,

porque o foro diz respeito à função e não à pessoa que o exerce. Daí porque, na

linha de argumentação que desenvolvo, não há como, em um Estado republicano,

que tem compromisso com os postulados republicanos, estender prerrogativas a

pessoas que não mais exercem cargos públicos.

Agora mesmo vivenciamos nova modalidade de foro especial, de atribuição

no que diz respeito a cargo, a prerrogativa de ser indiciado em casa, que é novidade



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 358-A/05 - Reforma do Judicário
Número: 0362/06 Data: 05/04/06

30

no cenário do Direito Processual Penal. Esses exageros é que levam à

desmoralização dos argumentos, data venia.

A improbidade, a nosso ver, não se confunde com o crime comum, é espécie

de crime de responsabilidade. Parece-me que o legislador de 1988 buscou ampliar o

leque de possibilidades de responsabilização, de sindicabilidade dos atos praticados

por todo e qualquer agente da administração pública, não apenas o funcionário

público, stricto sensu, mas os agentes públicos de forma geral.

Quando se estabelece no art. 37, § 4º, que os atos de improbidade importarão

suspensão de direitos políticos, perda do cargo e multa, não se excetuou os agentes

políticos, não houve nenhuma exceção, exatamente com o propósito de mostrar que

se trata de mecanismo destinado à verificação do controle da legalidade e da

moralidade no exercício de cargos na administração pública, seja qual for a estatura

desse cargo.

Sendo assim, o ato de improbidade é muito mais amplo do que o conceito de

crime de responsabilidade. E há nesse ponto, Deputado Vicente Arruda...

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - (Inaudível) é mais ampla do que a

da atualidade.

O SR. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO - Bem mais ampla. Só

que no plano legal, exatamente o ponto que mencionarei agora, temos problema

sério a enfrentar, uma vez que a lei que define os crimes de responsabilidade, que é

de 1950, traz um rol muito mais restrito do que o rol dos atos de improbidade

previstos na legislação de 1992. Significa, na prática, deixar de fora muitos atos

eventualmente ilícitos cometidos por agentes públicos porque eles não serão

tipificados na lei de 1950; o leque da tipificação da lei de improbidade, que é de

1992, é bem mais amplo e atende mais ao propósito de verificar a legalidade e a

moralidade dos atos praticados no âmbito da administração pública.

Em relação à ação popular, do foro especial e da competência territorial,

permita-me, mais uma vez, Deputado Vicente Arruda, com todas as vênias a V.Exa.,

divergir da observação que faz, porque estamos diante, a meu ver, de mecanismo

de exercício da cidadania. A Constituição considerou que a ação popular é

instrumento de exercício da cidadania e não há instrumento de cidadania eficaz sem

que se garanta a forma de sua utilização.
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O cidadão está lá no Município de Caucaia, no Ceará, ou no Município de

Santarém, no Estado do Pará, ou no Município de Carutapera, no meu Estado do

Maranhão, e ali, diante de ato lesivo aos interesses da comunidade, pretende, no

exercício da sua cidadania, promover ação popular e terá de deslocar-se para

Brasília, porque ele não tem acesso à Internet, não tem computador na sua

comunidade para enviar por e-mail ou fax, não tem recurso econômico para

contratar advogado aqui em Brasília. Vamos ao Pará, na região amazônica: quantas

unidades de conservação existem no Estado do Pará? Imaginemos, para efeito de

argumentação...

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Eu moro no Município de Granja, no

Ceará. Se um cidadão quer impugnar ato do Presidente da República ou, então, ato

de Deputado Federal que cometeu um crime naquele local, o que faz? Ou

representa ao Ministério Público, que envia a representação ao órgão competente,

ou pode até ajuizar no juízo local, que se julgará incompetente e remeterá para lá.

Com isso, exercerá sua cidadania. Não queremos impedir que ele tenha acesso à

Justiça, ele pode ter o canal, mas que essa ação seja levada a um foro único, para

que a pessoa também tenha oportunidade de defender-se. Também não é justo que

eu, na condição de Presidente da República, responda ações em todos os pontos do

território nacional. Pretendo compatibilizar esses 2 direitos.

O SR. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO - Entendo que esse

ponto é a chave da questão. No desdobramento do raciocínio de V.Exa., volto ao

Estado da Deputada Ann Pontes e cito a hipótese de uma unidade de conservação

no Estado do Pará ter sofrido alteração que a desconfigurou por força de ato do

Ministro de Estado do Meio Ambiente — evidentemente, a Ministra Marina nunca

faria isso, em razão dos seus compromisso ambientais. O Ministro de Estado do

Meio Ambiente edita portaria que desfigura uma unidade de conservação de

proteção integral no Estado do Pará, cometeu ato que causa gravame local. Esse

ato praticado por Ministro de Estado, nos termos da PEC nº 358, será objeto de ação

civil pública por força da iniciativa de uma associação ou de uma ação popular de

um cidadão no Superior Tribunal de Justiça. Esse ato diz respeito ao interesse da

localidade. Sua unidade de conservação está sendo desfigurada e alterada por força

de um ato do Ministro de Estado. A ação não será proposta contra a Ministra de
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Estado, mas contra a União, que está representada em todos os Estados da

Federação. Então, não há prejuízo à defesa.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - V.Exa. me permite? Aí o efeito é

local. Sabemos que em matéria de direito ambiental, a jurisdição e a competência

são concorrentes. Os Municípios, os Estados e a União têm poderes sobre o meio

ambiente. Não é típico, porque aí há um dano localizado. Pode-se,

independentemente do rótulo, ir contra qualquer ato, não apenas de lei ambiental

mas de qualquer outra. Enfim, pode-se indispor. Não é o caso de ação popular, que

é em relação a um ato que fere e viola uma lei específica, uma responsabilidade

pessoal do agente. Nesse caso,  é uma conseqüência. É contra o efeito.

Acho que o exemplo citado não se aplica à questão que queremos

compatibilizar. É um problema que aqui na PEC não resolve, mas temos de

encontrar uma solução. Eu até pedi ao representante do Ministério Público, que aqui

esteve, que apresentasse um projeto para que pudéssemos adequar e o cidadão

não ficasse prejudicado, nem o agente público. Ele ficou de levar o problema para a

Associação Nacional dos Membros do Ministério Público — CONAMP. E agora

estou pedindo a V.Exa que também examine a matéria, para encontrarmos uma

solução.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Dr. Dino, por favor, conclua, pois

o Dr. Antonio Fernando precisa sair.

O SR. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO - Vou concluir. Antes,

porém, vou responder à indagação da Deputada Ann Pontes. Comprometo-me com

o Deputado Vicente Arruda a apresentar alguma sugestão nesse sentido.

Para abreviar o debate, vou referir-me em caráter derradeiro à questão do

quinto constitucional mencionado pela Deputada Ann Pontes a propósito de uma

observação feita pela ANAMATRA, que disse que no caso do quinto constitucional a

pessoa teria de entrar nos tribunais pela porta lateral. Entendo isso de forma

completamente diversa. O quinto constitucional, o Ministério Público e a advocacia,

quando adentram os tribunais por força desse mecanismo chamado quinto, não o

fazem pela porta lateral, mas pela da frente, pela porta da Constituição. É a

Constituição que diz que os tribunais são compostos por juízes e também por
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membros egressos do Ministério Público e da advocacia. Esta não é a porta dos

fundos ou a lateral, mas, sim, a da frente: é a porta da Constituição da República.

A SRA. DEPUTADA JUÍZA DENISE FROSSARD - Permita-me V.Exa.

apenas fazer um comentário da minha época de juíza. Diziam alguns juízes radicais,

xiitas, que aquilo era o quinto dos infernos. Eu dizia que não, que era uma forma de

oxigenar a carreira. Muitos dos que já tinham conseguido sucesso na vida — e eu

lembro aqui o Barbosa Moreira — jamais iriam submeter-se a um concurso. A única

forma que tínhamos de tê-los nos tribunais era por intermédio dos quintos.

Enfim, concordo com V.Exa. Era apenas isso.

O SR. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO - Muito obrigado pelo

resumo que fez. V.Exa. me deixou bem à vontade para qualquer outra consideração.

O que a emenda em apreciação nesta Comissão pretende é transformar

alguns juízes de segundo grau em juízes de categorias distintas, pretende criar duas

categorias de juízes de segundo grau, desembargadores. Um desembargador terá

um selo eterno, porque foi advogado e membro do Ministério Público, e nunca

poderá ascender, chegar ao tribunal superior, ao STJ. Então, é um juiz de segundo

grau marcado indelevelmente pelo fato de ter pertencido em outro momento a uma

outra instituição. É um verdadeiro absurdo criar juízes de duas classes distintas no

âmbito do mesmo tribunal. Por uma questão de coerência — e não estou aqui

defendendo nenhum interesse corporativo em relação a isso —, entendo que essa

emenda não deve merecer acolhida por parte de V.Exas.

Agradeço a V.Exa., Sr. Presidente, a paciência e devolvo à Mesa a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Esta Presidência agradece a

V.Exa. as palavras e as explicações.

Com a palavra o Procurador-Geral da República, Dr. Antonio Fernando de

Souza.

O SR. ANTONIO FERNANDO DE SOUZA - Sr. Presidente, reitero minha

satisfação em estar presente nesta Casa. Mais satisfeito ainda fico na medida em

que noto que as intervenções revelam como o agente político deve atuar. Todos nós

devemos atuar com franqueza, expor nossas razões e declinar nossos argumentos.

Democracia faz-se dessa forma.
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Havia dito que não faria considerações de conteúdo teórico, embora pelos

temas levantados, extraídos da realidade do que realmente acontece e da franqueza

com que foram expostos, especialmente pelos Deputados Paulo Afonso, Vicente

Arruda e Ann Pontes, essas respostas — respostas não, porque ninguém está

sendo professor de nada aqui —, essas observações talvez devessem preceder

considerações teóricas mais abrangentes. Creio, porém, que o momento não seria

adequado, até mesmo pelo cansaço que imporíamos ao auditório, aos presentes e

aos Deputados, no sentido do enfoque da própria democracia e da evolução pela

qual a própria democracia constantemente passa.

A democracia, como nos diz Bobbio, é dinâmica. Não é um ponto, é uma linha

que corre. Então, em relação a todas essas questões, estamos falando de Ministério

Público, estamos falando do momento da evolução do aparato democrático, do

Estado de Direito, do momento em que se passou daquela compreensão de que a

democracia se exerce em fatias, apenas no Executivo e no Legislativo e o Judiciário

teria apenas de resolver os eventuais conflitos, para uma evolução em que a

sociedade não apenas elege seus representantes, mas participa, tanto influindo em

relação a seus representantes eleitos no Parlamento, como também utilizando os

mecanismos que o Estado de Direito oferece, que é a Justiça, também como meio

de participação do cidadão. Aí temos as questões da ação civil pública, da ação

popular, da ação de improbidade. Não vou estender-me nisso, até porque o colega

Nicolao já fez observações. Na verdade, as divergências residem em divergências

de interpretação mesmo.

O Deputado Vicente Arruda invocou em prol da sua sustentação em relação

aos atos de improbidade a natureza penal, criminal desses atos. A leitura que

fazemos do § 4º do art. 37, até pela ressalva que a própria norma faz, é que os atos

de improbidade poderão importar na suspensão de direitos políticos, perda da

função, indisponibilidade de bens e o ressarcimento ao Erário, na forma e gradação

prevista em lei sobre os atos de improbidade, sem prejuízo da ação penal cabível.

Quer dizer, nos atos há aquela separação, aquela independência entre o que ofende

a administração, a norma penal, e o cidadão no plano civil. É a precisão clara de que

os atos de improbidade são ofensivos à administração pela sua substância. Se

geram também repercussão penal, será objeto de apuração em ação própria.
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Isso parece um elemento que induz à constatação de que os atos de

improbidade não são, embora sancionados, tipificados na perspectiva penal como

crime, circunstância que nos afastaria da compreensão que se quer estender aos

crimes.

Também não dá para retirar — e o Nicolao já falou sobre isso — do art. 4º

uma divisão teórica de agentes políticos e servidores públicos, quando o que está

em causa é a probidade na Administração Pública em geral e agem na

Administração Pública tanto funcionários quanto agentes políticos. Essa questão,

evidentemente, também está submetida ao Supremo, juízo máximo da interpretação

constitucional.

Com a mesma franqueza com que os Deputados expuseram suas razões,

também podemos declinar esses motivos no sentido de sustentar o que temos

sustentado em relação ao foro privilegiado. Reconheço, como bem disse o Deputado

Paulo Afonso, que não podemos tapar o sol com a peneira; são questões limítrofes,

nas quais há bons argumentos tanto de um lado como de outro.

Na minha compreensão, não estamos retirando esses argumentos apenas da

própria realidade. Isso é um pouco de generalidade. Não dispomos de tantas

informações estatísticas que nos possam assegurar que a atuação do Ministério

Público, em regra e majoritariamente, faz-se sob esse manto, não diria de

politização, porque o homem já é um ser político. A circunstância de ser juiz,

Deputado, Presidente da República, enfim, de exercer qualquer função pública não

obriga a pessoa a despir-se dessa sua condição política por natureza. Não podemos

ter partidarização, o Ministério Público não pode servir de  instrumento a pretensões

partidárias. Ele deve agir norteado pelos princípios extraídos da Constituição e

garantir ao cidadão todos aqueles parâmetros constantes do art. 37.

Não desconheço que as instituições formadas por homens — Câmara,

Senado, Igreja, as instituições em geral — têm os seus problemas.

A SRA. DEPUTADA JUÍZA DENISE FROSSARD - V.Exa me permite?

Trata-se de uma coisa que me incomoda um pouco: homens e mulheres.

O SR. ANTONIO FERNANDO DE SOUZA -  Desculpe-me, foi um lapso.

A SRA. DEPUTADA JUÍZA DENISE FROSSARD - Por favor, Dr. Procurador,

não é nada.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 358-A/05 - Reforma do Judicário
Número: 0362/06 Data: 05/04/06

36

O SR. ANTONIO FERNANDO DE SOUZA - Não há qualquer discriminação.

Desculpe-me.

A SRA. DEPUTADA JUÍZA DENISE FROSSARD - Absolutamente não. É

apenas para irmos mudando a cultura.

O SR. ANTONIO FERNANDO DE SOUZA - Falei aqui no sentido genérico

mesmo.

A SRA. DEPUTADA JUÍZA DENISE FROSSARD - Eu sei. Eu compreendo,

mas é para irmos mudando a cultura.

O SR. ANTONIO FERNANDO DE SOUZA - Agradeço a V.Exa. a observação.

Onde falei homens, leiam-se seres humanos.

A SRA. DEPUTADA JUÍZA DENISE FROSSARD - Homens e mulheres.

O SR. ANTONIO FERNANDO DE SOUZA  - Homens e mulheres também.

Essa constatação nos permite concluir que pode ter havido equívocos e os

há. Ninguém do Ministério Público duvida disso. Nossa dificuldade é dimensionar

isso como regra no Ministério Público. A democracia tem um custo. Ao atribuírem na

Constituição de 1988 ao Ministério Público competências, evidentemente o fizeram

para que a instituição funcionasse e desse resposta dentro daquelas competências.

A mudança por que passa a democracia causa dificuldade. Por que o

Ministério Público aparece tão sintomático, tão referido nesse episódio de mudança?

Porque no Brasil, ao contrário de outros países, não há uma cultura de organização

das sociedades civis, por um lado, e há um segmento muito grande da população

que não tem condições, nem de conhecimento nem de recursos materiais, para

organizar-se e poder postular os direitos que a Constituição lhe garante. Então, o

Estado brasileiro ofereceu um órgão estatal: o Ministério Público, que não é algo que

esteja pairando além do Estado. Ele está dentro do Estado e como tal está sujeito —

isso é Estado de Direito — ao limite. Não há autoridade sem limite. Essa é uma

regra fundamental da democracia. Todos nós temos plena consciência dos limites.

Apenas funciona bem o Estado de Direito quando cada um exerce com toda a

extensão e bem aquelas atribuições que lhe são conferidas.

Com relação à informação de os eventuais excessos justificarem medidas de

criação de foro privilegiado, creio que estamos diante de uma situação em que o

mecanismo utilizado é desproporcional ao fim que se quer atingir. Esteriliza-se uma
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atuação do Ministério Público em primeiro grau diante dos fatos e transfere-se para

cortes afastadas da realidade. Parece-me que há uma esterilização, que a atuação

perderá a sua importância, para se atender a um propósito que talvez possa ser

observado por outras formas.

Alguém referiu também que há excessos dos juízes, mas eles são logo

reparados. Sim, o sistema da magistratura é um sistema diferente. Toda decisão

judicial pode ser objeto de recurso. Da mesma forma, a atuação do Ministério

Público pode ser questionada, como ato de autoridade, por mandado de segurança.

O que talvez não haja é a cultura de se fazer isso. Evidentemente, não há os

mecanismos internos, por força da legislação, que é aprovada pelo Congresso

Nacional. Não existem mecanismos que impeçam a ação, e é bom mesmo que não

existam. Os mecanismos que há são de controle da omissão. O procurador ou o

promotor de Justiça que não quer tomar uma iniciativa submete-se a um órgão

interno que verificará se a omissão está correta, se a decisão de arquivar um pleito

está correta. É bom que seja assim. O custo disso é o que realmente se aponta.

Eu só tenho dúvida de que a quantidade de situações que possam ser

qualificadas como de excesso sejam de tal monta a justificar a providência que se

deseja. E há um outro ponto que me parece fundamental. Fala-se na atuação do

Ministério Público só do ponto de vista judicial, mas o Ministério Público exerce hoje

no plano extrajudicial uma função permanente e extremamente importante, não

conflituosa, evitando conflitos, evitando danos ambientais, evitando danos ao

consumidor, nos órgãos estatais predispostos a isso. Essa atuação, que é discreta e

parece passar despercebida para a população, é extremamente relevante e

numericamente importante. Nesse contexto ela perde o peso quando se fala de

outras iniciativas.

Eu anotei também, e acho que este é um ponto limítrofe que temos de

discutir, uma referência específica ao Ministério Público Estadual. “Os promotores

querem administrar os Municípios”, foi a frase que surgiu. Na verdade, existe uma

linha muito tênue entre aquilo que é uma garantia constitucional que deve ser

implementada e a efetivação prática dessa garantia, que depende de um ato do

agente do Executivo. Uma referência feita foi “onde deve ficar a escola?”, ou “onde

deve ficar a estação de esgotamento?”. Parece-me que não deve o Ministério
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Público fazer essa indicação, mas é um direito do cidadão, que o Ministério Público

pode violar, que haja estação de tratamento de esgoto, que haja respeito às normas

ambientais. Quais são as medidas administrativas adequadas? Essa escolha não é

nem deve ser feita pelo Ministério Público. Talvez haja na força argumentativa um

excesso de ênfase em determinadas circunstâncias, o que não me parece correto.

E, evidentemente, se realmente houver isso, há um equívoco que deve ser

reparado. Acho que existem mecanismos para essa reparação.

Eu poderia discorrer muito mais sobre esse tema, chamando a atenção para

um dado que eu considero muito importante: não há nenhuma atuação neutra nem

do intérprete, nem do Ministério Público, nem do juiz exatamente porque homens e

mulheres pensam, compreendem, têm experiência de vida. E por não ser neutra é

parte política, mas jamais poderá ser partidária. A luta político-partidária tem de ser

resolvida nas instâncias político-partidárias, sem auxílio de instâncias que são

próprias para dar garantia de direitos ao cidadão.

O tema comportaria um desdobramento muito amplo. Por fim, chamo

atenção, embora isso nem tenha sido referido, a uma preocupação, já que estamos

tratando de Judiciário, com um equívoco que consideramos presente na

interiorização da Justiça Federal. A pretexto de se garantir acesso à Justiça, num

primeiro momento seguimos a interiorização, mas hoje eu já começo a vislumbrar

uma municipalização da Justiça Federal. A Justiça Federal já conta com varas

federais num grande número de Municípios, além das Capitais, onde

tradicionalmente elas já existiam. Em alguns Estados a interiorização já é bastante

sentida: Região Sul, Rio de Janeiro, São Paulo, agora também em Minas Gerais. Na

Região Nordeste ela ainda é pouco interiorizada, mas a compreensão que se dá à

interiorização, sob o pressuposto de acesso à Justiça, contém uma falha

fundamental, que é achar que se garante acesso à Justiça com a instalação de

varas. Não é assim, porque quem precisa da Justiça Federal e tem recursos está

bem servido em todo o Brasil, ou litiga em Brasília.

A SRA. DEPUTADA JUÍZA DENISE FROSSARD - V.Exa. me concede um

aparte?

Quem consegue ser parte num caso federal já pertence a um alto nível, o que

justifica a participação na Justiça Federal.
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O SR. ANTONIO FERNANDO DE SOUZA - O que eu quero justificar aqui é

que se avalia que deve ser instalada uma vara e providenciam-se os recursos para

essa instalação, mas a vara só vai dar acesso à Justiça àquelas pessoas que já não

podiam litigar. É preciso haver Defensoria Pública, Ministério Público — que tem

dificuldade de acompanhar orçamentariamente essa instalação —, Polícia Federal,

Receita Federal, Advocacia da União, para que haja realmente acesso à Justiça.

Todos os atores necessários devem estar presentes, porque a Justiça é inerte, não

pode tomar iniciativa.

Aproveito a oportunidade para chamar a atenção para esse fato, porque

compete a esta Casa aprovar os pleitos de criação de varas federais, e muitas vezes

a localização dessas varas não é inspirada por critérios de interiorização que

permitam sua adequada distribuição geográfica no País, e sim por critérios que não

são os do acesso equilibrado à Justiça entre as devidas Regiões. Esta Casa aprova

projetos exclusivamente da Justiça, deixando de aprovar, por razões que não são de

sua responsabilidade — porque há necessidade de indicação em projeto de lei do

Executivo e do próprio Ministério Público —, a instalação de órgãos da Defensoria

Pública, que é a exigência mínima para que se garanta esse acesso.

Isto é quase um desabafo sobre esse problema da Justiça. Quando falamos

em reforma do Judiciário, muitas vezes esquecemos o primeiro grau, o momento

inicial, e nos preocupamos muito com as competências junto aos tribunais.

Permito-me encerrar. Lamento se não pude ser mais abrangente. Todas

essas respostas exigiriam uma abordagem mais ampla, e em razão do cargo que

ocupo tenho um compromisso às 14h no Supremo Tribunal Federal. Disponho-me a

dar mais respostas, mas na maior brevidade possível.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Átila Lins) - Antes de encerrar, a Presidência

agradece a presença ao Dr. Antonio Fernando de Souza, Procurador-Geral da

República, e ao Dr. Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, Presidente da Associação

Nacional dos Procuradores da República, que atenderam com muita presteza o

convite formulado por esta Comissão para virem participar deste debate franco,

aberto, transparente acerca da proposta de emenda à Constituição referente à

reforma do Judiciário, que agora examinamos já com as modificações feitas pelo

Senado.
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Estamos trabalhando juntamente com os segmentos interessados para que

nosso Relator possa formular seu parecer embasado em amplo debate.

Agradeço a todos a presença e a colaboração.

Dr. Antonio Fernando, Dr. Dino, a contribuição dos senhores foi valiosíssima

para os nossos trabalhos.

Antes de encerrar os trabalhos, convoco reunião da Comissão para a próxima

terça-feira, às 15h.

Está encerrada esta reunião.


